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Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/ME n° 60.882.289/0001-41 - NIRE n° 35300059361

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 03 de Janeiro de 2023
1. Data. Hora e Local: Aos 03 de janeiro de 2023, às 14:00 horas, na sede social da Casa de Saúde Santa Rita S.A.
(“Companhia”), localizada na Rua Cubatão, n° 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004.
2. Convocação e Presença: Conforme disposto no artigo 124, e no artigo 289 da Lei n° 6.404/76, conforme alterada
(“Lei das S.A.”), o edital de primeira convocação foi publicado no “Jornal O DIA SP”, nas edições dos dias 20, 21 e 22
de dezembro de 2022, nas páginas 04, 07 e 09, respectivamente, bem como na “Edição Digital Certificada” do “Jornal
O DIA SP”, nas edições dos dias 20, 21 e 22 de dezembro de 2022, nas páginas 01, 03 e 09, respectivamente; o edital
de segunda convocação foi publicado no “Jornal O DIA SP”, nas edições dos dias 29, 30 e 31 de dezembro de 2022,
nas páginas 05, 04 e 04, respectivamente, bem como na “Edição Digital Certificada” do “Jornal O DIA SP”, nas edições
dos dias 29, 30 e 31 de dezembro de 2022, nas páginas 04, 05 e 01, respectivamente. Conforme disposto no artigo 125
da Lei das S.A., a Assembleia Geral Extraordinária foi instalada, em segunda convocação, em 03 de janeiro de 2023,
com a presença de acionistas detentores de ações representando 79,52% (setenta e nove, vírgula cinquenta e dois
por cento) do capital social da Companhia, conforme registro de presença constante do Anexo I desta ata. 3. Mesa:
Presidente: Victoria Vasconcellos Rimbano; Secretário: Mauricio Negri Machado Paschoal. 4. Ordem do Dia: Deliberar
sobre: (i) examinar, discutir e votar a proposta, formulada pela diretoria, de aumento do capital social da Companhia,
no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), mediante a emissão de até 2.000.000.000,00 (dois bilhões) de
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço unitário de R$ 0,01 (um centavo), a serem
integralizadas mediante pagamento à vista e em moeda corrente nacional, no momento da subscrição; (ii) autorização
para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à implementação do item da ordem do dia
acima; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia relacionados à
matéria acima. 5. Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas
deliberaram por: (i) Aprovar, por unanimidade dos presentes, sem quaisquer ressalvas ou restrições, a proposta,
formulada pela diretoria, de aumento do capital social da Companhia, no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de
reais), mediante a emissão de 2.000.000.000,00 (dois bilhões) de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor
nominal, ao preço unitário de emissão de R$ 0,01 (um centavo) por ação (“Aumento de Capital”). (i.1) Fixação do Preço
de Emissão. O preço de emissão de R$ 0,01 (um centavo) por ação foi fixado sem diluição injustificada da participação
dos atuais acionistas, conforme o critério previsto nos incisos I e II do §1° do art. 170 da Lei das S.A., com base no
Laudo de Avaliação AP-01340/22-01, elaborado pela APSIS Consultoria Empresarial Ltda. (“Laudo”) (parte integrante
da Proposta da Administração referente a esta Assembleia Geral Extraordinária e previamente disponibilizada aos
acionistas na sede da Companhia), no qual ficou constatado que a Companhia possui um patrimônio líquido negativo
no valor de R$ 47.552.000,00 (quarenta e sete milhões, quinhentos e cinquenta e dois mil reais), além de um valor
econômico negativo no montante de R$ 56.197.000,00 (cinquenta e seis milhões, cento e noventa e sete mil reais).
(i.2) Destinação do Preço de Emissão. A totalidade do preço de emissão das ações será destinada à conta do capital
social da Companhia e os recursos captados serão utilizados para: (a) fortalecimento da estrutura de capital da
Companhia e melhora dos níveis de liquidez para que a Companhia possa honrar com suas obrigações de curto e médio
prazo; e (b) realização de reformas e outros investimentos necessários para o adequado desenvolvimento das atividades
da Companhia. Nenhum valor será utilizado para a formação da reserva de capital social da Companhia, nos termos do
art. 182, §1°, alínea “a”, da Lei das S.A. (i.3) Integralização. As novas ações a serem emitidas no Aumento de Capital
serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato de subscrição, mediante transferência de recursos
imediatamente disponíveis para a conta bancária da Companhia. As ações referentes ao Aumento de Capital ora
aprovado deverão ser subscritas pelos acionistas da Companhia que tiverem interesse em fazê-lo, tudo em observância
ao previsto no art. 171, § 8º, da Lei das S.A. (i.4) Direito de Preferência. Nos termos do art. 171 da Lei das S.A., cada
ação ordinária existente dará ao seu titular o direito de subscrever até 24,9937515621 novas ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal a serem emitidas. (i.5) Prazo para Exercício do Direito de Preferência. Nos termos do
art. 171, § 4º, da, Lei das S.A., o direito de preferência deverá ser exercido no prazo decadencial de 30 (trinta) dias
contados da publicação de aviso aos acionistas, a ser publicado em jornal de grande circulação, informando sobre a
abertura do prazo para subscrição das ações emitidas (“Prazo de Exercício do Direito de Preferência”). (i.6) Procedimento
para Exercício do Direito de Preferência. O exercício do direito de preferência deverá ser formalizado por meio de
assinatura do boletim de subscrição, na forma de minuta constante no Anexo I à presente ata - e que ficará à
disposição dos acionistas na sede da Companhia, durante todo o Prazo de Exercício de Direito de Preferência. O boletim
de subscrição deverá ser apresentado, durante o Prazo de Exercício do Direito de Preferência, em 2 (duas) vias na sede
da Companhia, devidamente preenchido e assinado pelo acionista subscritor, sendo admitida assinatura digital por
meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil, acompanhado de documento
de identificação e/ou dos documentos de representação, conforme o caso. A segunda via servirá como protocolo de
recebimento e será assinado por um representante da Companhia. (1.7) Reserva de Sobras. O acionista subscritor que
assim desejar deverá, no ato da subscrição e por meio de indicação no respectivo boletim de subscrição, solicitar
reserva de eventuais sobras de ações não subscritas durante o Prazo de Exercício do Direito de Preferência. (1.8) Pedido
Adicional de Sobras. Além do número de sobras a que tiver direito, calculado de maneira proporcional aos direitos de
preferência efetivamente exercidos, nos termos do art. 171, § 7º, “b”, da Lei das S.A., o subscritor poderá, no ato da
subscrição, solicitar uma quantidade adicional de sobras. (1.9) Prazo para Subscrição de Sobras. Findo o Prazo de
Exercício do Direito de Preferência, caso apenas parte dos acionistas exerçam seu direito de preferência, restando,
assim, sobras de ações não subscritas, será divulgado aviso aos acionistas informando sobre abertura de prazo de
7 (sete) dias para subscrição e rateio de sobras. (1.10) Rateio de Sobras. Se houver mais pedidos de sobras do que o
número total de ações pendentes de subscrição, será realizado rateio proporcional entre os subscritores interessados
nas sobras, nos termos do art. 171, § 7º, alínea “b” da Lei das S.A. A proporção de sobras a ser alocada no rateio será
calculada pela multiplicação (i) do número de ações efetivamente subscritas pelo subscritor em questão durante o
Prazo de Exercício do Direito de Preferência pelo (ii) resultado da divisão (a) do número total de ações remanescentes
disponíveis para serem subscritas, pelo (b) número total de ações efetivamente subscritas durante o Prazo de Exercício
do Direito de Preferência por todos os subscritores ainda interessados nas sobras. (i.11) Frações de Ações. As frações
de ações decorrentes do exercício do direito de preferência ou do direito de subscrição de sobras serão desconsideradas.
(i.12) Direitos das Novas Ações: As ações a serem emitidas no Aumento de Capital farão jus, em igualdade de condições
com as já existentes, a todos os direitos concedidos a estas, incluindo dividendos, juros sobre o capital próprio e
eventuais remunerações de capital que vierem a ser declarados pela Companhia após a deliberação do Aumento de
Capital. (i.13) Compromisso de Subscrição e Integralização: O acionista PCS II Healthcare Fundo de Investimento em
Participação Multiestratégia (“Fundo PCS2”) inscrito no CNPJ/ME 44.108.111/0001-91, como já informado à
administração da Companhia, apresentou à mesa manifestação de interesse em subscrever até a totalidade do Aumento
de Capital. (i.14) Alteração do Estatuto Social. Encerrada a rodada para subscrição de sobras, será convocada uma nova
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia para homologar o Aumento do Capital, bem como para aprovar a
alteração da redação do caput do art. 5º do estatuto social da Companhia. Abstenções: 0 ações. A favor: 100% votos.
Contra: 0 votos. (ii) Aprovar, por unanimidade dos presentes, sem quaisquer ressalvas ou restrições, autorização para
os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à implementação do item da ordem do dia
acima. Abstenções: 0 ações. A favor: 100% votos. Contra: 0 votos. (iii) Aprovar, por unanimidade dos presentes, sem
quaisquer ressalvas ou restrições, a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia
relacionados à matéria acima. Abstenções: 0 ações. A favor: 100% votos. Contra: 0 votos. 6. Encerramento: Nada
mais havendo a ser tratado, o Presidente da Mesa deu por encerrada a AGE, lavrando-se a presente ata que, depois de
lida e achada conforme, foi aprovada em todos os seus termos, assinada e rubricada pelos acionistas e pelos membros
da Mesa. Mesa: Victoria Vasconcellos Rimbano - Presidente; Mauricio Negri Machado Paschoal - Secretário. JUCESP
nº 27.675/23-3 em 23/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15 de Fevereiro de 2023
1. Data Hora e Local: Aos 15 de fevereiro de 2023, às 14:30 horas, na sede social da Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Cubatão, nº 1.190, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004. 2. Convocação e Presença: Conforme disposto no artigo 124, e no artigo 289 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), o edital de convocação foi publicado no “Jornal O DIA SP”, nas edições dos dias 7, 8 e 9 de fevereiro de 2023, nas páginas 7, 5 e 4, respectivamente, bem como na “Edição
Digital Certificada” do “Jornal O DIA SP”, nas edições dos dias 7, 8 e 9 de fevereiro de 2023, nas páginas 1,1 e 1, respectivamente. Conforme disposto no artigo 125 da Lei das S.A.,
a Assembleia Geral Extraordinária foi instalada com a presença de acionistas detentores de ações representando 99,22% do capital social da Companhia, conforme registro de
presença que constitui o Anexo I desta ata. 3. Mesa: Presidente: Sergio Eduardo Marcon Filho; Secretária: Bruna Centola Andreoli. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) consignar
a renúncia do atual Diretor Financeiro da Companhia e a eleição do novo Diretor Financeiro da Companhia; (ii) homologação do aumento do capital social da Companhia, conforme
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 03 de janeiro de 2023 (“Aumento de Capital”); (iii) alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, em
razão da deliberação do item “ii” acima, bem como a consolidação do Estatuto Social; (iv) autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários
à implementação dos itens da ordem do dia acima; e (v) a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia relacionados às matérias acima.
5. Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram por: (i) Consignar a renúncia do atual Diretor Financeiro da Companhia,
o Sr. Flávio Augusto Meirelles Fleury da Silveira, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no CPF sob o nº 012.962.448-90, com endereço profissional na Rua Cubatão, 1.190, na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004, a qual restou formalizada através do recebimento da Carta de Renúncia que constitui o Anexo II, à presente ata, e aprovar,
por 99,21% dos presentes, com votos contrários das acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira, conforme voto escrito apresentado e anexado à presente ata
como Anexo V, a eleição do novo Diretor Financeiro da Companhia, o Sr. Leandro Yasuda Carreira, brasileiro, divorciado, contador, inscrito no CPF sob o nº 314.727.908-12, com
endereço profissional na Rua Cubatão, 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004, o qual declara não ser ou estar impedido por lei especial para ocupar
cargo de administração na Companhia, bem como não ser condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé
pública ou a propriedade, nem mesmo à pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Para os fins do artigo 149, parágrafo 2º, da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada, declara que receberá eventuais citações e intimações e processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão no endereço acima, sendo que eventual 
alteração será comunicada por escrito à Companhia. O Diretor Financeiro da Companhia é, desde logo, investido em seu cargo, mediante a assinatura do Termo de Posse que constitui
o Anexo III à presente ata. (ii) Aprovar, por 99,21% dos presentes, com votos contrários das acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira, conforme voto escrito
apresentado e anexado à presente ata como Anexo V, a homologação o Aumento de Capital, no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), mediante a emissão de 
2.000.000.000 (dois bilhões) de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço unitário de emissão de R$ 0,01 (um centavo) por ação. (iii) Aprovar, por 99,21% 
dos presentes, com votos contrários das acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira, conforme voto escrito apresentado e anexado à presente ata como Anexo 
V, a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, em razão da deliberação do item “ii” acima, que passará a vigorar com a redação disposta abaixo, mantendo-
se inalterados os demais parágrafos, bem como a consolidação do Estatuto Social, nos termos do Anexo IV à presente ata. “Art. 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito
e integralizado é de R$ 25.970.800,00 (vinte e cinco milhões, novecentos e setenta mil, oitocentos reais), representado por 2.080.020.000 (dois bilhões, oitenta milhões e vinte mil)
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (iv) Aprovar, por 99,21% dos presentes, com votos contrários das acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira, 
conforme voto escrito apresentado e anexado à presente ata como Anexo V, autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à implementação
do item da ordem do dia acima. (v) Aprovar, por 99,21% dos presentes, com votos contrários das acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira, conforme voto
escrito apresentado e anexado à presente ata como Anexo V, a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia relacionados às matérias acima.
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente da Mesa deu por encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, lavrando-se a presente ata que, depois de lida e 
achada conforme, foi aprovada em todos os seus termos, assinada e rubricada pelos acionistas e pelos membros da Mesa. Sendo a presente ata cópia fiel da que se encontra lavrada 
em livro de atas da Companhia. Mesa: Sérgio Eduardo Marcon Filho - Presidente; Bruna Centola Andreoli - Secretária. JUCESP nº 86.852/23-1 em 27/02/2023. Gisela Simiema Ceschin
- Secretária Geral. Anexo IV - À Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15 de Fevereiro de 2023 - Estatuto Social Consolidado - Casa de Saúde Santa Rita S.A.
- CNPJ n° 60.882.289/0001-41 - NIRE n° 35300059361 - Estatuto Social da Casa de Saúde Santa Rita S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Filiais e Duração - Art. 1º. A
denominação da Companhia é Casa de Saúde Santa Rita S.A., sociedade por ações, regendo-se pela Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades Anônimas”), e pelo
presente Estatuto Social. Art. 2º. A Companhia tem sede na Rua Cubatão, 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004, podendo abrir filiais, escritórios e
estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior, por deliberação da Diretoria. Art. 3º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II -
Objeto Social - Art. 4°. A Companhia tem por objeto a exploração de serviços hospitalares destinados a tratamentos médicos e cirúrgicos em geral, bem como atividades afins,
conexas e correlatas. Capítulo III - Capital Social e Ações - Art. 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 25.970.800,00 (vinte e cinco
milhões, novecentos e setenta mil, oitocentos reais), representado por 2.080.020.000 (dois bilhões, oitenta milhões e vinte mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
Parágrafo Primeiro. O capital social da Companhia será representado por ações de sua emissão, que contarão com os direitos e obrigações previstos neste Estatuto Social e na Lei
das Sociedades Anônimas. Parágrafo Segundo. Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral da Companhia. Parágrafo Terceiro. A emissão de ações da
Companhia para integralização em dinheiro, bens e/ou créditos, far-se-á por deliberação da Assembleia Geral, aplicando-se, quando couber, o disposto no Art. 8º da Lei das
Sociedades Anônimas. Parágrafo Quarto. As capitalizações com reservas e lucros poderão ser feitas independentemente de aumento no número de ações. Parágrafo Quinto. As ações
não serão representadas por cautelas, presumindo-se a titularidade destas pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. Parágrafo
Sexto. Qualquer transferência de ações será realizada mediante a assinatura do Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. A aquisição, a qualquer título, de ações de
emissão da Companhia, importará na transferência de todos os direitos e obrigações que lhes são inerentes, exceto se acordado de forma diversa entre cedente e cessionário das
ações, conforme averbado nos livros da Companhia, e na adesão integral e incondicional a este Estatuto Social. Parágrafo Sétimo. As ações são indivisíveis em relação à Companhia,
a qual reconhecerá um só proprietário para cada ação. Parágrafo Oitavo. A negociação pela Companhia com as próprias ações será regida pelo disposto no Art. 30 da Lei das 
Sociedades Anônimas e pelas disposições deste Estatuto Social. Parágrafo Nono. E vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia, bem como a existência desses títulos
em circulação. Art. 6º. Os acionistas terão preferência na subscrição de novas ações ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações de emissão da Companhia, na
mesma proporção, espécie e classe das ações que possuírem. Parágrafo Único. O direito de preferência de que trata o Art. 6°, deverá ser concedido de acordo com o procedimento
e os prazos previstos na Lei das Sociedades Anônimas, observado o prazo decadencial mínimo fixado pelo Art. 171 da Lei das Sociedades Anônimas. Art. 7°. O acionista que desejar
ceder ou transferir, a qualquer título, suas ações e/ou direitos de subscrição a terceiros não acionistas, deverá notificar a diretoria da Companhia de sua intenção, por escrito, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, para que os demais acionistas em igualdade de condições e na proporção das ações possuídas, possam exercer o direito de preferência na
aquisição das ações e/ou direitos ofertados. Parágrafo Primeiro. Não estão vinculadas ao disposto neste artigo as transferências de ações e/ou direitos de subscrição feitas por
acionistas a seus descendentes diretos. Parágrafo Segundo. Entre os acionistas as ações são livremente transferíveis. Capítulo IV - Assembleia Geral - Art. 8º. A Assembleia Geral
reunir-se-á: (i) ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do Art. 132 da Lei das Sociedades
Anônimas; e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais ou a lei assim exigirem. Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral será convocada na forma da lei, sendo
considerada regular, independentemente das formalidades de convocação, a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas, nos termos do Art. 124, §4°, da Lei das
Sociedades Anônimas. Parágrafo Segundo. As  assembleias gerais serão instaladas na forma da Lei das Sociedades por Ações. As  assembleias gerais serão instaladas e presididas
por indivíduo escolhido pela maioria de votos dos acionistas presentes. O presidente da  assembleia geral escolherá um dos presentes para secretariar os trabalhos. Parágrafo
Terceiro. Os acionistas poderão participar das  assembleias Gerais por meio de conferência telefônica ou videoconferência e serão considerados presentes à Assembleia, devendo
enviar a confirmação de seu voto por escrito até o final da respectiva Assembleia por carta ou correio eletrônico, o qual deverá ser anexado à ata, ficando o presidente da mesa 
investido dos poderes para assinar a respectiva ata de Assembleia Geral em nome do Acionista que não esteja presente fisicamente. Parágrafo Quarto. Os acionistas também poderão
fazer-se representar na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja Acionista, administrador da Companhia ou advogado. Art. 9º. Ressalvadas as
hipóteses especiais previstas na Lei das sociedades por Ações ou neste Estatuto, as deliberações da assembleia geral serão  tomadas, necessariamente, pela maioria simples dos votos
dos acionistas presentes, não se computando os votos em branco, salvo se quórum superior for exigido pela Lei ou por este Estatuto. Art. 10°. Só poderão tomar parte na Assembleia 
Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome no livro Registro de Ações Nominativas, até a data de sua realização. Capítulo V - Administração - Art. 11º. A
Companhia será administrada por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, sendo, necessariamente, 1 (um) Diretor-Presidente e 01 (um) Diretor Financeiro, eleitos
para um mandato de 2 (dois) anos, prorrogáveis até a investidura dos seus substitutos, permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral fixará a remuneração da 
Diretoria da Companhia. Parágrafo Segundo. Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que 
se seguirem à sua eleição. Parágrafo Terceiro. Os membros da Diretoria ficam dispensados de prestar caução como garantia de sua gestão. Parágrafo Quarto. É vedado e será nulo 
de pleno direito o ato praticado por qualquer administrador ou procurador da Companhia, que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhas aos objetivos
sociais. Art. 12. Em caso de impedimento ou ausência temporária de qualquer cargo da Diretoria, as atribuições do Diretor impedido ou ausente serão exercidas interinamente pelo
Diretor remanescente, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral. Em caso de vacância definitiva, a Assembleia Geral reunir-se-á em caráter de urgência para eleição do
substituto, que permanecerá no cargo pelo prazo restante do mandato do substituído. Parágrafo Único. Findo o prazo de gestão, os Diretores permanecerão no exercício dos
respectivos cargos até nova eleição da Diretoria. Art. 13. Somente poderá ser indicado e eleito para a Diretoria da Companhia e/ou das Subsidiárias indivíduos com reputação ilibada,
além de comprovada capacitação em suas respectivas áreas de atuação e responsabilidade e, ainda, preencham os demais requisitos legais aplicáveis. Art. 14. A diretoria tem amplos 
poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora 
dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras,
contratos e instrumentos de crédito, emitir e endossar cheques, abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou
ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Parágrafo Primeiro. Compete aos Diretores, em conjunto ou isoladamente, convocar a Assembleia Geral, quando exigido por 
lei ou sempre que necessário. Parágrafo Segundo. Compete ao Diretor Presidente: a) a administração executiva dos negócios sociais; b) conduzir, orientar, fiscalizar e coordenar as
operações e atividades da Companhia; c) analisar e avaliar atividades a serem desenvolvidas e/ou realizadas pela Companhia, inclusive a partir do exame da viabilidade econômico
financeira das novas oportunidades de negócios; d) formular as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia, bem como estabelecer os critérios para a execução das 
deliberações da Assembleia Geral; e e) exercer as demais atribuições específicas que lhe forem conferidas pela Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro. Compete ao Diretor Financeiro:
a) administrar as operações de natureza financeira, incluindo a gestão da tesouraria e aplicação e captação de recursos; b) coordenar e supervisionar o planejamento financeiro e
tributário e o cumprimento das obrigações tributárias de qualquer natureza; e c) coordenar e supervisionar as atividades de controladoria e contabilidade. Art. 15. A representação
da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, em quaisquer atos ou negócios jurídicos, que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a
exonerem de obrigações para com terceiros serão obrigatoriamente praticados: (a) por 02 (dois) Diretores agindo em conjunto, sendo um deles o Diretor Financeiro; ou (b) pelo 
Diretor Financeiro, agindo em conjunto com 01 (um) procurador, devidamente constituído na forma do parágrafo primeiro abaixo, com poderes específicos, devidamente constituído
na forma do parágrafo segundo abaixo. Parágrafo Primeiro. Os procuradores de Companhia serão nomeados por meio de ato conjunto de 2 (dois) diretores. As procurações deverão
fixar de forma minuciosa os poderes outorgados aos mandatários da Companhia ou, alternativamente, poderão outorgar poderes gerais de foro. Parágrafo Segundo. Os instrumentos
de mandato da Companhia não poderão ter prazo superior a 1 (um) ano, salvo aqueles com finalidade “ad judicia”, que poderão ter prazo indeterminado, devendo sempre constar
em tais instrumentos o respectivo prazo de validade. Parágrafo Terceiro. Os procuradores da Companhia poderão agir isoladamente na prática de atos de representação ordinária da
Companhia perante órgãos da administração pública, direta ou indireta, para realizar requerimentos, prestar e solicitar informações e criar, manter a atualizar cadastrados, desde que
tal representação não possa resultar na assunção de obrigações de natureza financeira para a Companhia. Art. 16. E vedado à Diretoria praticar atos que dependam de prévia
aprovação ou autorização da Assembleia Geral, antes de obtida a respectiva aprovação ou autorização. Parágrafo Único. Todo e qualquer ato realizado por Diretores, procuradores
ou empregados da Companhia que sejam estranhos aos objetivos e negócios da Companhia, tais como fianças, avais, endossos e outras garantias, são expressamente vedados, sendo 
nulos e sem efeito a menos que previamente autorizados pela Assembleia Geral. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Art. 17. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, 
que somente será instalado por deliberação dos acionistas em Assembleia Geral, nas condições e com as atribuições, competências, responsabilidades e deveres definidos na Lei das
Sociedades Anônimas. Parágrafo Primeiro. O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo
Segundo. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas pelos votos da maioria de seus membros presentes nas reuniões, as quais serão consignadas em ata da respectiva reunião 
lavrada no Livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal. Parágrafo Terceiro. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal além do reembolso, obrigatório, das despesas de
locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a 10% (dez 
por cento) da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros. Capítulo VII - Exercício Social e Balanço -
Art. 18. O exercício social coincidirá com o ano civil, ao fim do qual serão levantados o balanço geral e as demais demonstrações financeiras, com observância das prescrições legais.
Parágrafo Único. As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas anualmente por auditor independente registrado na Comissão de Valores Mobiliários. Art. 19.
A Companhia poderá levantar balanços intermediários e, por deliberação da Diretoria, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nesses balanços ou à conta dos
lucros acumulados ou de reservas de lucros. Art. 20. Dos resultados apurados, serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e tributos
sobre o lucro. O lucro remanescente terá a seguinte destinação: (i) uma parcela correspondente a, no mínimo, 5% (cinco por cento) do lucro líquido será destinada para a constituição 
da reserva legal; (ii) uma parcela do lucro líquido será destinada à formação de reserva para contingências efetivamente apontadas como prováveis pelos auditores independentes
da Companhia, cuja constituição será devidamente aprovada em Assembleia Geral da Companhia, observado que a assembleia geral deverá sempre evitar qualquer ressalva por parte
dos auditores independentes em suas demonstrações financeiras; e (iii) o saldo terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro. A Companhia distribuirá,
a título de dividendo obrigatório, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido apurado no exercício anterior, após realizadas das deduções legais, criação de reservas,
retenções e demais descontos fixados pelo Estatuto Social e conforme deliberado pela Assembleia geral. Parágrafo Segundo. Os pagamentos de dividendos deverão ocorrer
anualmente. Parágrafo Terceiro. A Assembleia geral poderá deliberar, mediante decisão unânime dos Acionistas, pela distribuição de dividendo inferior ao obrigatório previsto no
parágrafo primeiro ou a retenção de todo o lucro líquido. O dividendo obrigatório previsto no parágrafo primeiro não será obrigatório no exercício social em que a administração da
Companhia informar à Assembleia geral ser sua distribuição aos acionistas incompatível com a situação financeira da Companhia. Parágrafo Quarto. Os dividendos não reclamados
em 3 (três) anos prescrevem em favor da Companhia. Art. 21. A Assembleia Geral poderá criar, se assim julgar conveniente, outras reservas, observadas as disposições legais
aplicáveis. Capítulo VIII - Disposições Gerais - Art. 22. As obrigações e responsabilidades resultantes de acordos de acionistas (se houver) serão válidas e oponíveis a terceiros
tão logo tais acordos tenham sido devidamente averbados nos livros de registro de ações da Companhia. Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos
e o Presidente da Assembleia Geral deverá declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista ou administrador em contrariedade com os termos de tais acordos. Art. 23. Em caso
de abertura do capital da companhia esta deverá aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no
mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança dispostos no artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30 de agosto de 2016, conforme alterada de tempos em tempos. Art.
24. A Companhia disponibilizará a seus acionistas contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou
valores mobiliários de emissão da Companhia, se existentes. Capítulo IX - Dissolução - Art. 25. A Companhia se dissolverá nos casos previstos na lei, competindo à Assembleia 
Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deva funcionar durante o período, de acordo com o estabelecido nos termos da Lei das Sociedades 
Anônimas. Capítulo X - Resolução de Conflitos - Art. 26. Quaisquer conflitos societários, incluindo, mas não se limitando a, controvérsia, litígio, questão, dúvida ou divergência
de qualquer natureza decorrentes do Estatuto Social da Companhia ou a ele direta ou indiretamente relacionados, que envolva qualquer dos acionistas da Companhia (“Conflito”),
será resolvido por meio de arbitragem, a ser conduzida perante e administrada pelo Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara”), de acordo com seu
regulamento (“Regulamento”) em vigor na data do pedido de instauração da arbitragem, com exceção das alterações aqui previstas. Parágrafo Primeiro. A arbitragem será conduzida
por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), sendo um nomeado pelo requerente e outro nomeado pelo requerido, na forma do Regulamento. Havendo mais de um requerente, todos os
requerentes indicarão, em conjunto, um único árbitro; havendo mais de um requerido, todos os requeridos indicarão, em conjunto, um único árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá
o Tribunal Arbitral, será indicado de comum acordo pelos 2 árbitros indicados pelas partes, no prazo de 5 dias da nomeação do último árbitro. Caso qualquer dos 3 árbitros não seja
nomeado em tal prazo, caberá ao presidente da Câmara nomear referido árbitro. Na hipótese de procedimentos arbitrais envolvendo três ou mais partes que não possam ser reunidas
em blocos de requerentes e requeridas, todas as partes, em conjunto, nomearão dois árbitros dentro de 15 dias a partir do recebimento pelas partes da última notificação da Câmara
nesse sentido. Toda e qualquer controvérsia relativa à indicação dos árbitros pelas partes, bem como à indicação do terceiro árbitro, será dirimida pela Câmara. Parágrafo Segundo.
Os procedimentos previstos na presente Cláusula também se aplicarão aos casos de substituição de árbitro. Parágrafo Terceiro. A arbitragem terá sede na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, local em que será proferida a sentença arbitral. O Tribunal Arbitral poderá, motivadamente, designar a realização de atos específicos em outras localidades. Parágrafo
Quarto. A arbitragem será realizada em língua portuguesa. Parágrafo Quinto. A arbitragem será de direito, aplicando-se as Leis da República Federativa do Brasil. O Tribunal Arbitral 
não poderá julgar por equidade. Parágrafo Sexto. Cada parte pagará a sua parte das despesas da arbitragem ao longo do curso da arbitragem, na forma do Regulamento. Na sentença
arbitral, o tribunal deverá determinar se as despesas incorridas pelas partes envolvidas nos procedimentos de arbitragem instalado deverão ser pagas pela parte vencida, conforme
proporção determinada na sentença arbitral. Parágrafo Sétimo. O Tribunal Arbitral poderá conceder as tutelas urgentes, provisórias e definitivas que entender apropriadas. Qualquer 
ordem, decisão, determinação ou sentença proferida pelo Tribunal Arbitral será final e definitiva sobre as partes e seus sucessores, que renunciam expressamente a qualquer recurso,
ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral e eventual ação anulatória, previstos na Lei n° 9.307/96. Parágrafo Oitavo. Antes da instauração do
Tribunal Arbitral, qualquer das partes poderá requerer medidas urgentes ao Poder Judiciário para proteção ou salvaguarda de direitos, sem que isso seja considerado como renúncia
à arbitragem. Qualquer medida concedida pelo Poder Judiciário deverá ser prontamente notificada pela parte que requereu tal medida à Câmara. O Tribunal Arbitral, uma vez
constituído, poderá rever, manter ou revogar as medidas concedidas pelo Poder Judiciário. Parágrafo Nono. Para (i) as medidas cautelares e antecipações de tutela anteriores à 
constituição do Tribunal Arbitral, (ii) eventual ação anulatória fundada no artigo 32 da Lei nº 9.307/96; e (iii) os Conflitos que por força da legislação brasileira que não puderem
ser submetidos à arbitragem, fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo como o único competente, renunciando-se a todos os outros, por mais especiais ou privilegiados que sejam.
Parágrafo Décimo. A execução das decisões do Tribunal Arbitral, inclusive da sentença final e eventual sentença parcial, será requerida exclusivamente no Foro da Comarca de São 
Paulo. Parágrafo Décimo Primeiro. A arbitragem será concluída no prazo de 6 (seis) meses, o qual poderá ser prorrogado de forma motivada.

Nossa Senhora do Ó Participações S.A.
CNPJ/MF nº 12.970.783/0001-15 - NIRE 35.300.385.861

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
1. Data, Hora e Local: Aos 11/09/2023, às 16h, na sede social da Nossa Senhora do Ó Participações 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de SP/SP, na Av. Domingos de Souza Marques, 546, Sala 
A, Vila Jaguara, CEP 05106-010. 2. Composição da Mesa: Presidente: Luiz Augusto Saraiva; 
Secretário: Mario Luiz Saraiva. 3. Convocação: Dispensada a convocação, tendo em vista o que 
dispõe o §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404/76. 4. Presença: Acionistas representando a totalidade do 
capital social, sendo: (a) MB & BM Participações Ltda., pessoa jurídica de direito privado constituída 
sob a forma de sociedade empresária limitada, com sede no Município de Osasco, SP, na Av. Presidente 
Médici, 1340, sala 07, Jardim Mutinga, CEP 06268-900, com seus atos constitutivos regularmente 
arquivados perante a JUCESP - NIRE 35.224.064.133, CNPJ 11.747.974/0001-50, neste ato 
representada na forma de seu Contrato Social por Mario Luiz Saraiva, brasileiro, casado, maior, 
empresário, RG 5.681.325-9 SSP/SP, CPF 768.474.548-49, e Luiz Augusto Saraiva, 
brasileiro,divorciado, maior, engenheiro, RG 4.105.820-3 - SSP/SP, CPF 640.871.588-53, ambos com 
domicílio na Av. Cabo Adão Pereira, 648, sala 2, Jardim São José, na Cidade de SP/SP, CEP 02936-
010; (b) Caravelas Portucale Participações Ltda., pessoa jurídica de direito privado constituída 
sob a forma de sociedade empresária limitada, com sede no Município de Caieiras, SP, na Rua Anu, 
137, sala 01, Portal das Laranjeiras, CEP 07700-000, com seus atos constitutivos regularmente 
arquivados perante a JUCESP - NIRE 35.224.064.125, CNPJ 11.657.179/0001-70, neste ato 
representada na forma de seu Contrato Social por Luiz Antonio de Paulo Marques, brasileiro, 
casado, maior, engenheiro, RG 8.835.073-3 (SSP/SP), CPF 043.112.448-51 e Julio Luiz Marques, 
brasileiro, casado, maior, engenheiro, RG 7.821.596-1 - SSP/SP, CPF 993.995.718-15, ambos com 
domicílio na Rua Joaquim de Oliveira Freitas, 1122, Vila Mangalot, na Cidade de SP/SP, CEP 05133-
002; (c) Marqx Participações Ltda., pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a forma de 
sociedade empresarial limitada, com sede no Município de Osasco, SP, na Av. Presidente Médici, 
1340, Sala 8, CEP 06286-900, com seus atos constitutivos arquivados perante a JUCESP - NIRE 
35.223.965.609, CNPJ 11.788.680/0001-76, neste ato representada na forma de seu Contrato Social, 
por seu sócio e administrador Antonio Carlos Lourenço Marques, brasileiro, casado, maior, 
Engenheiro, RG 7.821.561-4-SSP/SP e CPF 010.334.638-41, com endereço na Av. Domingos de 
Souza Marques, 546, Vila Jaguara, no Município de São Paulo, SP, CEP 05106-010.  5. Publicação 
Prévia de Documentos: Em cumprimento ao artigo 133, §4º, da Lei 6.404/76, o relatório da 
administração, as contas da Diretoria e as demonstrações contábeis referentes ao exercício social 
do ano de 2022 foram devidamente publicadas, de forma resumida, no dia 04/08/2023, nas páginas 
05 e 06 do jornal “O Dia” e com divulgação simultânea da íntegra dos demonstrativos, na mesma 
data, nas páginas 83 a 85 do mesmo jornal, na internet. 6. Ordem do Dia: I - (a) Aprovar o Balanço 
Patrimonial, as Demonstrações Contábeis e as contas dos administradores da Companhia, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2022; (b) Se aprovada a matéria anterior, aprovar a destinação 
de resultado positivo, eventualmente auferido, com base nas demonstrações financeiras do exercício 
social findo em 31/12/2022; (II) Ratificação da destinação dada ao resultado auferido com base no 
Balanço patrimonial encerrado em 31/12/2021; e (III) Ratificação da escolha de auditores 
independentes. 7. Deliberações: Após a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, que 
foram colocados à disposição de todos os acionistas no prazo legal, postos em discussão e votação, 
foram observadas as seguintes ocorrências: aprovadas, por unanimidade e sem ressalvas, as seguintes 
matérias: I- (a) O Balanço Patrimonial, as Demonstrações Contábeis e as contas dos administradores 
da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2022, foram aprovados, por 
unanimidade e sem ressalvas; I-(b) A Sociedade apurou resultado positivo de equivalência patrimonial, 
com base nas demonstrações financeiras do exercício social findo em 31/12/2022, no importe total 
de R$ 139.726.500,30, dos quais foi destinado o importe total de R$ 6.986.325,02 para constituição 
à Reserva Legal. A Sociedade efetivamente distribuiu Lucros no valor total de R$ 6.306.418,30, 
restando um saldo de Reserva da Sociedade  no valor total de R$ 258.457.796,66, sendo 
R$ 17.040.455,21 a título de Reserva de Capital e R$ 241.417.341,45 a título de Reserva de Lucros, 
os quais permaneceram à disposição dos acionistas; II- Ratificada a destinação dada ao resultado 
líquido apurado pela Sociedade no exercício social findo em 31/12/2021, da seguinte forma: 
A Sociedade apurou resultado positivo de equivalência patrimonial, com base nas demonstrações 
financeiras do exercício social findo em 31/12/2021, no importe total de R$ 25.592.653,42, dos quais 
foi destinado o importe total de R$ 1.245.506,57 para constituição a Reserva Legal. A Sociedade 
efetivamente distribuiu Lucros no valor total de R$ 10.230.000,00, restando um saldo de Reserva da 
Sociedade  no valor total de R$ 125.037.714,66, os quais permaneceram à disposição dos acionistas; 
e III- Ratificada a  escolha da Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. 8. Encerramento, Lavratura 
e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como não houve manifestação dos presentes, foram encerrados os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura da presente no livro próprio, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme 
e por todos os presentes assinada. São Paulo, 11/09/2023. Mesa: Luiz Augusto Saraiva - Presidente. 
Mario Luiz Saraiva - Secretário. Acionistas Presentes: MB & BM Participações Ltda. (Neste ato 
representada por seus administradores Srs. Luiz Augusto Saraiva e Mario Luiz Saraiva). Caravelas 
Portucale Participações Ltda. (Neste ato representada por seus administradores Srs. Luiz Antonio 
de Paulo Marques e Julio Luiz Marques). Marqx Participações Ltda. (Neste ato representada por 
seu administrador Sr. Antonio Carlos Lourenço Marques). JUCESP - 449.326/23-8 em 27/11/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CANTAREIRA EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 20.080.672/0001-61 - NIRE 35.300.464.613

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
1 - Data, Hora e Local: Aos 15/09/2023, às 9:00h, na sede social da Companhia, localizada na Cidade 
de SP, SP, na Av. Raimundo Pereira de Magalhães, 11.001, Bairro Jd. Pirituba, CEP 02984-035. 
2 - Composição da Mesa: Presidente - Silvia Helena Saraiva Gomes; Secretário - Marcelo Nabih 
Sallum. 3 - Convocação: Dispensada a convocação, tendo em vista o que dispõe o §4º do Artigo 
124 da Lei 6.404/76. 4 - Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. 
5 - Publicação Prévia de Documentos: Em cumprimento ao artigo 133, §4º, da Lei 6.404/76, o 
relatório da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações contábeis referentes ao exercício 
social do ano de 2022 foram devidamente publicadas, de forma resumida, no dia 04/08/2023, na pág. 
06 do jornal “O Dia” e com divulgação simultânea da íntegra dos demonstrativos, na mesma data, na 
pág. 86 do mesmo jornal, na internet. 6 - Ordem do Dia: I - (a) Aprovar o Balanço Patrimonial, as 
Demonstrações Contábeis e as contas dos administradores da Companhia, relativas ao exercício 
social encerrado em 31/12/2022, os quais foram previamente disponibilizados a todos os acionistas, 
permanecendo arquivados na sede da Companhia; (b) Se aprovada a matéria anterior, aprovar a 
destinação de resultado positivo, eventualmente auferido, com base nas demonstrações financeiras 
do exercício social findo em 31/12/2022; II - Ratificação da destinação dada ao resultado auferido no 
exercício anterior; III -  Ratificação da escolha de auditores independentes. 7 - Deliberações: Após 
a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, que foram colocados à disposição de todos 
os acionistas no prazo legal, postos em discussão e votação, foram observadas as seguintes 
ocorrências: aprovados, por unanimidade e sem ressalvas, as seguintes matérias: I - (a) O Balanço 
Patrimonial, as Demonstrações Contábeis e as contas dos administradores da Companhia, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2022, foram aprovados, por unanimidade e sem ressalvas; 
e I - (b) A Sociedade apurou prejuízo líquido, no exercício social findo em 31/12/2022, no importe 
total de R$ 2.329.073,38, cujo saldo restou alocado na conta “Prejuízos Acumulados”, que somado 
ao saldo de prejuízo anterior, totaliza o montante de R$ 67.568.178,23; II - Ratificada a destinação 
dada ao resultado líquido apurado pela Sociedade no exercício social findo em 31/12/2021, da seguinte 
forma: A Sociedade apurou prejuízo líquido, no exercício social findo em 31/12/2021, no importe total 
de R$ 7.981.408,88, cujo saldo restou alocado na conta “Prejuízos Acumulados”, que somado ao 
saldo de prejuízo anterior, totaliza o montante de R$ 65.239.104,85; e III - Ratificada a escolha da 
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. 8 - Encerramento, Lavratura e Leitura da Ata: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como não 
houve manifestação dos presentes, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura 
da presente no livro próprio, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e por todos os 
presentes assinada. SP, 15/09/2023. Mesa: Silvia Helena Saraiva Gomes - Presidente. Marcelo 
Nabih Sallum - Secretário. Acionistas: Nossa Senhora do Ó Participações: Luiz Augusto Saraiva 
/ Luiz Antonio de Paulo Marques. TJLP Participações Ltda.: José Luiz Luongo Sanchez / Antônio 
Tadeu Jallad. Itaquera - Indústria Extrativa de Minérios Ltda.: Antero Saraiva Junior / Luiz Carlos 
de Faria. Lumine Cantareira Participações SPE Ltda.: Marcelo Nabih Sallum. IN Consult 
Consultoria e Gestão de Negócios Ltda.: Paulo Carlos Trevisani de Siqueira. JUCESP - 460.775/23-6 
em 05/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FAEA-AFB0-BD4A-316D.
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Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE n° 35300059361

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Março de 2023
1. Data. Hora e Local: Aos 13 de março de 2023, às 14:30 horas, na sede social da Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Cubatão, n° 1.190, na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004. 2. Convocação e Presença: Conforme disposto no artigo 124, e no artigo 289 da Lei n° 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”),
o edital de convocação foi publicado no “Jornal O DIA SP”, nas edições dos dias 02, 03 e 04 de março de 2023, nas páginas 05,16 e 05, respectivamente, bem como na “Edição 
Digital Certificada” do “Jornal O DIA SP”, nas edições dos dias 02, 03 e 04 de março de 2023, nas páginas 01, 26 e 05, respectivamente. Conforme disposto no artigo 125 da Lei das
S.A., a Assembleia Geral Extraordinária foi instalada com a presença de acionistas detentores de ações representando 96,46% do capital social da Companhia, conforme registro de
presença que constitui o Anexo I desta ata. 3. Mesa: Presidente: Bruna Centola Andreoli; Secretário: Rafael Falcetta Corrêa. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a exclusão do artigo
7º do estatuto social da Companhia, com a consequente alteração e consolidação do estatuto social. 5. Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes da ordem
do dia, os acionistas deliberaram por aprovar, por 96,45% dos presentes, com votos contrários dos acionistas Cora Mesquita Branco, Cora Mesquita Branco Ferreira e José Edmundo
Costa Travassos da Rosa, conforme voto escrito apresentado pelas Acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira, acompanhado pelo Acionista José Edmundo Costa
Travassos da Rosa e anexado à presente ata como Anexo III, a exclusão do artigo 7º do estatuto social da Companhia, bem como a consequente alteração e consolidação do estatuto
social, nos termos do Anexo II à presente ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi
devidamente assinada pelos membros da mesa. Sendo a presente ata cópia fiel da que se encontra lavrada em livro de atas da Companhia. Mesa: Bruna Centola Andreoli - Presidente;
Rafael Falcetta Corrêa - Secretário. JUCESP nº 132.829/23-0 em 03/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo II à Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Realizada em 13 de Março de 2023 - Estatuto Social Consolidado - Casa de Saúde Santa Rita S.A. - CNPJ n° 60.882.289/0001-41 - NIRE n° 35300059361. Estatuto Social da
Casa de Saúde Santa Rita S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Filiais e Duração: Art. 1º. A denominação da Companhia é Casa de Saúde Santa Rita S.A., sociedade por ações,
regendo-se pela Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades Anônimas”), e pelo presente Estatuto Social. Art. 2°. A Companhia tem sede na Rua Cubatão, 1.190, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004, podendo abrir filiais, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior, por deliberação da
Diretoria. Art. 3º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Objeto Social: Art. 4º. A Companhia tem por objeto a exploração de serviços hospitalares
destinados a tratamentos médicos e cirúrgicos em geral, bem como atividades afins, conexas e correlatas. Capítulo III - Capital Social e Ações: Art. 5º. O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 25.970.800,00 (vinte e cinco milhões, novecentos e setenta mil, oitocentos reais), representado por 2.080.020.000 (dois
bilhões, oitenta milhões e vinte mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. O capital social da Companhia será representado por ações de sua 
emissão, que contarão com os direitos e obrigações previstos neste Estatuto Social e na Lei das Sociedades Anônimas. Parágrafo Segundo. Cada ação dá direito a um voto nas
deliberações da Assembleia Geral da Companhia. Parágrafo Terceiro. A emissão de ações da Companhia para integralização em dinheiro, bens e/ou créditos, far-se-á por deliberação 
da Assembleia Geral, aplicando-se, quando couber, o disposto no Art. 8º da Lei das Sociedades Anônimas. Parágrafo Quarto. As capitalizações com reservas e lucros poderão ser
feitas independentemente de aumento no número de ações. Parágrafo Quinto. As ações não serão representadas por cautelas, presumindo-se a titularidade destas pela inscrição do
nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. Parágrafo Sexto. Qualquer transferência de ações será realizada mediante a assinatura do Livro de
Registro de Ações Nominativas da Companhia. A aquisição, a qualquer título, de ações de emissão da Companhia, importará na transferência de todos os direitos e obrigações que 
lhes são inerentes, exceto se acordado de forma diversa entre cedente e cessionário das ações, conforme averbado nos livros da Companhia, e na adesão integral e incondicional a
este Estatuto Social. Parágrafo Sétimo. As ações são indivisíveis em relação à Companhia, a qual reconhecerá um só proprietário para cada ação. Parágrafo Oitavo. A negociação
pela Companhia com as próprias ações será regida pelo disposto no Art. 30 da Lei das Sociedades Anônimas e pelas disposições deste Estatuto Social. Parágrafo Nono. É vedada a
emissão de partes beneficiárias pela Companhia, bem como a existência desses títulos em circulação. Art. 6º. Os acionistas terão preferência na subscrição de novas ações ou valores
mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações de emissão da Companhia, na mesma proporção, espécie e classe das ações que possuírem. Parágrafo Único. O direito de 
preferência de que trata o Art. 6º deverá ser concedido de acordo com o procedimento e os prazos previstos na Lei das Sociedades Anônimas, observado o prazo decadencial mínimo
fixado pelo Art. 171 da Lei das Sociedades Anônimas. Capítulo IV - Assembleia Geral: Art. 7º. A Assembleia Geral reunir-se-á: (i) ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses
seguintes ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do Art. 132 da Lei das Sociedades Anônimas; e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses
sociais ou a lei assim exigirem. Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral será convocada na forma da lei, sendo considerada regular, independentemente das formalidades de
convocação, a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas, nos termos do Art. 124, §4°, da Lei das Sociedades Anônimas. Parágrafo Segundo. As Assembleias gerais
serão instaladas na forma da Lei das Sociedades por Ações. As Assembleias gerais serão instaladas e presididas por indivíduo escolhido pela maioria de votos dos acionistas presentes.
O presidente da Assembleia geral escolherá um dos presentes para secretariar os trabalhos. Parágrafo Terceiro. Os acionistas poderão participar das Assembleias Gerais por meio de
conferência telefônica ou videoconferência e serão considerados presentes à Assembleia, devendo enviar a confirmação de seu voto por escrito até o final da respectiva Assembleia
por carta ou correio eletrônico, o qual deverá ser anexado à ata, ficando o presidente da mesa investido dos poderes para assinar a respectiva ata de Assembleia Geral em nome do
Acionista que não esteja presente fisicamente. Parágrafo Quarto. Os acionistas também poderão fazer-se representar na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de
1 (um) ano, que seja Acionista, administrador da Companhia ou advogado. Art. 8º. Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das Sociedades por Ações ou neste Estatuto,
as deliberações da Assembleia geral serão tomadas, necessariamente, pela maioria simples dos votos dos acionistas presentes, não se computando os votos em branco, salvo se 
quórum superior for exigido pela Lei ou por este Estatuto. Art. 9º. Só poderão tomar parte na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome no livro
Registro de Ações Nominativas, até a data de sua realização. Capítulo V - Administração: Art. 10°. A Companhia será administrada por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco)
membros, sendo, necessariamente, 1 (um) Diretor-Presidente e 01 (um) Diretor Financeiro, eleitos para um mandato de 2 (dois) anos, prorrogáveis até a investidura dos seus
substitutos, permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral fixará a remuneração da Diretoria da Companhia. Parágrafo Segundo. Os Diretores serão investidos em
seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição. Parágrafo Terceiro. Os membros da Diretoria ficam
dispensados de prestar caução como garantia de sua gestão. Parágrafo Quarto. É vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer administrador ou procurador da
Companhia, que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhas aos objetivos sociais. Art. 11. Em caso de impedimento ou ausência temporária de qualquer 
cargo da Diretoria, as atribuições do Diretor impedido ou ausente serão exercidas interinamente pelo Diretor remanescente, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral.
Em caso de vacância definitiva, a Assembleia Geral reunir-se-á em caráter de urgência para eleição do substituto, que permanecerá no cargo pelo prazo restante do mandato do
substituído. Parágrafo Único. Findo o prazo de gestão, os Diretores permanecerão no exercício dos respectivos cargos até nova eleição da Diretoria. Art. 12. Somente poderá ser 
indicado e eleito para a Diretoria da Companhia e/ou das Subsidiárias indivíduos com reputação ilibada, além de comprovada capacitação em suas respectivas áreas de atuação e
responsabilidade e, ainda, preencham os demais requisitos legais aplicáveis. Art. 13. A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo 
praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais
federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito, emitir e endossar cheques, abrir,
operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Parágrafo
Primeiro. Compete aos Diretores, em conjunto ou isoladamente, convocar a Assembleia Geral, quando exigido por lei ou sempre que necessário. Parágrafo Segundo. Compete ao
Diretor Presidente: a) a administração executiva dos negócios sociais; b) conduzir, orientar, fiscalizar e coordenar as operações e atividades da Companhia; c) analisar e avaliar
atividades a serem desenvolvidas e/ou realizadas pela Companhia, inclusive a partir do exame da viabilidade econômico-financeira das novas oportunidades de negócios; d) formular
as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia, bem como estabelecer os critérios para a execução das deliberações da Assembleia Geral; e e) exercer as demais atribuições
específicas que lhe forem conferidas pela Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro. Compete ao Diretor Financeiro: a) administrar as operações de natureza financeira, incluindo a gestão 
da tesouraria e aplicação e captação de recursos; b) coordenar e supervisionar o planejamento financeiro e tributário e o cumprimento das obrigações tributárias de qualquer
natureza; e c) coordenar e supervisionar as atividades de controladoria e contabilidade. Art. 14. A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, em
quaisquer atos ou negócios jurídicos, que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonerem de obrigações para com terceiros serão obrigatoriamente 
praticados: (a) por 02 (dois) Diretores agindo em conjunto, sendo um deles o Diretor Financeiro; ou (b) pelo Diretor Financeiro, agindo em conjunto com 01 (um) procurador,
devidamente constituído na forma do parágrafo primeiro abaixo, com poderes específicos, devidamente constituído na forma do parágrafo segundo abaixo. Parágrafo Primeiro.
Os procuradores da Companhia serão nomeados por meio de ato conjunto de 2 (dois) diretores. As procurações deverão fixar de forma minuciosa os poderes outorgados aos
mandatários da Companhia ou, alternativamente, poderão outorgar poderes gerais de foro. Parágrafo Segundo. Os instrumentos de mandato da Companhia não poderão ter prazo 
superior a 1 (um) ano, salvo aqueles com finalidade “ad judicia”, que poderão ter prazo indeterminado, devendo sempre constar em tais instrumentos o respectivo prazo de validade.
Parágrafo Terceiro. Os procuradores da Companhia poderão agir isoladamente na prática de atos de representação ordinária da Companhia perante órgãos da administração pública,
direta ou indireta, para realizar requerimentos, prestar e solicitar informações e criar, manter a atualizar cadastrados, desde que tal representação não possa resultar na assunção de 
obrigações de natureza financeira para a Companhia. Art. 15. É vedado à Diretoria praticar atos que dependam de prévia aprovação ou autorização da Assembleia Geral, antes de
obtida a respectiva aprovação ou autorização. Parágrafo Único. Todo e qualquer ato realizado por Diretores, procuradores ou empregados da Companhia que sejam estranhos aos
objetivos e negócios da Companhia, tais como fianças, avais, endossos e outras garantias, são expressamente vedados, sendo nulos e sem efeito a menos que previamente
autorizados pela Assembleia Geral. Capítulo VI - Conselho Fiscal: Art. 16. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, que somente será instalado por deliberação dos 
acionistas em Assembleia Geral, nas condições e com as atribuições, competências, responsabilidades e deveres definidos na Lei das Sociedades Anônimas. Parágrafo Primeiro. O
Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo. As deliberações do Conselho Fiscal
serão tomadas pelos votos da maioria de seus membros presentes nas reuniões, as quais serão consignadas em ata da respectiva reunião lavrada no Livro de Atas e Pareceres do
Conselho Fiscal. Parágrafo Terceiro. A remuneração dos membros do Conselho fiscal além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho
da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a 10% (dez por cento) da que, em média, for atribuída a cada
diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros. Capítulo VII - Exercício Social e Balanço: Art. 17. O exercício social coincidirá com o ano 
civil, ao fim do qual serão levantados o balanço geral e as demais demonstrações financeiras, com observância das prescrições legais. Parágrafo Único. As demonstrações financeiras
da Companhia deverão ser auditadas anualmente por auditor independente registrado na Comissão de Valores Mobiliários. Art. 18. A Companhia poderá levantar balanços
intermediários e, por deliberação da Diretoria, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nesses balanços ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros.
Art. 19. Dos resultados apurados, serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e tributos sobre o lucro. O lucro remanescente terá a
seguinte destinação: (i) uma parcela correspondente a, no mínimo, 5% (cinco por cento) do lucro líquido será destinada para a constituição da reserva legal; (ii) uma parcela do
lucro líquido será destinada à formação de reserva para contingências efetivamente apontadas como prováveis pelos auditores independentes da Companhia, cuja constituição será
devidamente aprovada em Assembleia Geral da Companhia, observado que a Assembleia geral deverá sempre evitar qualquer ressalva por parte dos auditores independentes em suas
demonstrações financeiras; e (iii) o saldo terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro. A Companhia distribuirá, a título de dividendo obrigatório, no
mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido apurado no exercício anterior, após realizadas das deduções legais, criação de reservas, retenções e demais descontos fixados 
pelo Estatuto Social e conforme deliberado pela Assembleia geral. Parágrafo Segundo. Os pagamentos de dividendos deverão ocorrer anualmente. Parágrafo Terceiro. A Assembleia
geral poderá deliberar, mediante decisão unânime dos Acionistas, pela distribuição de dividendo inferior ao obrigatório previsto no parágrafo primeiro ou a retenção de todo o lucro
líquido. O dividendo obrigatório previsto no parágrafo primeiro não será obrigatório no exercício social em que a administração da Companhia informar à Assembleia Geral ser sua 
distribuição aos acionistas incompatível com a situação financeira da Companhia. Parágrafo Quarto. Os dividendos não reclamados em 3 (três) anos prescrevem em favor da
Companhia. Art. 20. A Assembleia Geral poderá criar, se assim julgar conveniente, outras reservas, observadas as disposições legais aplicáveis. Capítulo VIII - Disposições Gerais: 
Art. 21. As obrigações e responsabilidades resultantes de acordos de acionistas (se houver) serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente
averbados nos livros de registro de ações da Companhia. Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o Presidente da Assembleia Geral deverá declarar
a invalidade do voto proferido pelo acionista ou administrador em contrariedade com os termos de tais acordos. Art. 22. Em caso de abertura do capital da Companhia, esta deverá
aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de
governança dispostos no artigo 8º da Instrução CVM n° 578, de 30 de agosto de 2016, conforme alterada de tempos em tempos. Art. 23. A Companhia disponibilizará a seus 
acionistas contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da
Companhia, se existentes. Capítulo IX - Dissolução: Art. 24. A Companhia se dissolverá nos casos previstos na lei, competindo a Assembleia Geral determinar o modo de liquidação,
nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deva funcionar durante o período, de acordo com o estabelecido nos termos da Lei das Sociedades Anônimas. Capítulo X - Resolução
de Conflitos: Art. 25. Quaisquer conflitos societários, incluindo, mas não se limitando a, controvérsia, litígio, questão, dúvida ou divergência de qualquer natureza decorrentes do
Estatuto Social da Companhia ou a ele direta ou indiretamente relacionados, que envolva qualquer dos acionistas da Companhia (“Conflito”), será resolvido por meio de arbitragem, 
a ser conduzida perante e administrada pelo Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara”), de acordo com seu regulamento (“Regulamento”) em vigor na
data do pedido de instauração da arbitragem, com exceção das alterações aqui previstas. Parágrafo Primeiro. A arbitragem será conduzida por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), sendo
um nomeado pelo requerente e outro nomeado pelo requerido, na forma do Regulamento. Havendo mais de um requerente, todos os requerentes indicarão, em conjunto, um único
árbitro; havendo mais de um requerido, todos os requeridos indicarão, em conjunto, um único árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral, será indicado de comum 
acordo pelos 2 árbitros indicados pelas partes, no prazo de 5 dias da nomeação do último árbitro. Caso qualquer dos 3 árbitros não seja nomeado em tal prazo, caberá ao presidente
da Câmara nomear referido árbitro. Na hipótese de procedimentos arbitrais envolvendo três ou mais partes que não possam ser reunidas em blocos de requerentes e requeridas, todas
as partes, em conjunto, nomearão dois árbitros dentro de 15 dias a partir do recebimento pelas partes da última notificação da Câmara nesse sentido. Toda e qualquer controvérsia
relativa à indicação dos árbitros pelas partes, bem como à indicação do terceiro árbitro, será dirimida pela Câmara. Parágrafo Segundo. Os procedimentos previstos na presente
Cláusula também se aplicarão aos casos de substituição de árbitro. Parágrafo Terceiro. A arbitragem terá sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local em que será
proferida a sentença arbitral. O Tribunal Arbitral poderá, motivadamente, designar a realização de atos específicos em outras localidades. Parágrafo Quarto. A arbitragem será
realizada em língua portuguesa. Parágrafo Quinto. A arbitragem será de direito, aplicando-se as Leis da República Federativa do Brasil. O Tribunal Arbitral não poderá julgar por
equidade. Parágrafo Sexto. Cada parte pagará a sua parte das despesas da arbitragem ao longo do curso da arbitragem, na forma do Regulamento. Na sentença arbitral, o tribunal
deverá determinar se as despesas incorridas pelas partes envolvidas nos procedimentos de arbitragem instalado deverão ser pagas pela parte vencida, conforme proporção
determinada na sentença arbitral. Parágrafo Sétimo. O Tribunal Arbitral poderá conceder as tutelas urgentes, provisórias e definitivas que entender apropriadas. Qualquer ordem,
decisão, determinação ou sentença proferida pelo Tribunal Arbitral será final e definitiva sobre as partes e seus sucessores, que renunciam expressamente a qualquer recurso, 
ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral e eventual ação anulatória, previstos na Lei n° 9.307/96. Parágrafo Oitavo. Antes da instauração do
Tribunal Arbitral, qualquer das partes poderá requerer medidas urgentes ao Poder Judiciário para proteção ou salvaguarda de direitos, sem que isso seja considerado como renúncia
à arbitragem. Qualquer medida concedida pelo Poder Judiciário deverá ser prontamente notificada pela parte que requereu tal medida à Câmara. O Tribunal Arbitral, uma vez
constituído, poderá rever, manter ou revogar as medidas concedidas pelo Poder Judiciário. Parágrafo Nono. Para (i) as medidas cautelares e antecipações de tutela anteriores à 
constituição do Tribunal Arbitral, (ii) eventual ação anulatória fundada no artigo 32 da Lei nº 9.307/96; e (iii) os Conflitos que por força da legislação brasileira que não puderem
ser submetidos à arbitragem, fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo como o único competente, renunciando-se a todos os outros, por mais especiais ou privilegiados que sejam.
Parágrafo Décimo. A execução das decisões do Tribunal Arbitral, inclusive da sentença final e eventual sentença parcial, será requerida exclusivamente no Foro da Comarca de
São Paulo. Parágrafo Décimo Primeiro. A arbitragem será concluída no prazo de 6 (seis) meses, o qual poderá ser prorrogado de forma motivada.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ n° 60.882.289/0001-41 - NIRE n° 35300059361

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 08 de Maio de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 08 de maio de 2023, às 11:00 horas, na sede social da Casa de Saúde Santa Rita S.A.
(‘‘Companhia’’), localizada na Rua Cubatão, n° 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004.
2. Convocação e Presença: Conforme disposto no artigo 124, e no artigo 289 da Lei n° 6.404/76, conforme alterada
(“Lei das S.A”), o edital de convocação foi publicado no “Jornal O DIA SP”, nas edições dos dias 21, 22, 23 e 24 (edição
conjunta), 25 e 26 de abril de 2023, nas páginas 10, 10 e 06, respectivamente, bem como na “Edição Digital
Certificada” do “Jornal O DIA SP”, nas edições dos dias 21, 22, 23 e 24 (edição conjunta), 25 e 26 de abril de 2023,
nas páginas 02, 01 e 05, respectivamente. O Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia,
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, foram inicialmente publicados no “Jornal O DIA SP”,
na edição do dia 03 de março de 2023, na página 16, bem como na “Edição Digital Certificada” do “Jornal O DIA SP”,
na edição do dia 03 de março de 2023, na página 26, e posteriormente retificados e republicados no “Jornal O DIA SP”,
na edição do dia 04 de abril de 2023, na página 31, bem como na “Edição Digital Certificada” do “Jornal O DIA SP”, na
edição do dia 04 de abril de 2023, na página 9. Conforme disposto no artigo 125 da Lei das S.A., a Assembleia Geral
Ordinária foi instalada com a presença de acionistas detentores de ações representando 96,465% do capital social da
Companhia, conforme registro de presença que constitui o Anexo I desta ata, bem como a presença do Diretor
Financeiro, Sr. Leandro Yasuda Carreira. 3. Mesa: Presidente: Sérgio Eduardo Marcon Filho; Secretário: Maurício Negri
Machado Paschoal. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e,
quando aplicável, votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativos ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) a destinação do resultado do exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2022; (iii) eleger o Diretor Presidente e um Diretor sem designação específica, cujas competências,
em relação ao último, serão (a) a condução do relacionamento com médicos e fontes pagadoras; e (b) a coordenação
das atividades clínicas e cirúrgicas, assim como do pronto atendimento da Companhia, observado as regras de
representação da Companhia, conforme estabelecidas em seu Estatuto Social; (iv) fixar o limite da remuneração global
anual dos administradores da Companhia para o exercício social iniciado em 1º de janeiro de 2023 e ratificar a
remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2022; e (v) a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia relacionados às
matérias acima. 5. Manifestações dos Acionistas e Questões Preliminares: As acionistas Cora Mesquita Branco e Cora
Mesquita Branco Ferreira apresentaram manifestação de voto por escrito, ora anexada à presente ata de Assembleia
(“Anexo II”). bem como questionamentos sobre as demonstrações financeiras, os quais foram esclarecidos pelo Diretor
Financeiro, Sr. Leandro Yasuda Carreira, nos seguintes termos: (i) em relação a republicação das Demonstrações
Financeiras da Companhia, o Diretor Financeiro esclareceu que, após a sua eleição, revisou as Demonstrações
Financeiras da Companhia anteriormente publicadas e conclui pela necessidade dos seguintes ajustes: (a) atualização
do saldo das aplicações financeiras dos bancos (Conta Disponibilidade no Ativo Circulante) para constar uma redução
de R$ 1.020.365,46 (um milhão, vinte mil, trezentos e sessenta e cinco reais e quarenta e seis centavos), de forma a
refletir os extratos bancários disponibilizados; (b) reverter a atualização do valor do imobilizado previamente
considerado nas Demonstrações Financeiras da Companhia anteriormente publicadas, no valor de R$ 59.960.496,09
(cinquenta e nove milhões, novecentos e sessenta mil, quatrocentos e noventa e seis reais e nove centavos), para
refletir as regras contábeis adequadas (CPC número 27 - Ativo Imobilizado); e (c) baixa contábil das benfeitorias em
imóveis no valor de R$ 3.852.990,07 (três milhões, oitocentos e cinquenta e dois mil, novecentos e noventa reais e
sete centavos); de forma que (d) todos os demais impactos nas contas totalizadoras são em função destes 3 ajustes;
(ii) em relação a auditoria das Demonstrações Financeiras da Companhia, o Diretor Financeiro esclareceu que a sua
realização dependerá da conclusão do processo de revisão de registros contábeis, já tendo sido contratada consultoria
especializada para tal fim; e (iii) em relação a informações referentes às Demonstrações Financeiras da Companhia
relativas ao exercício social de 2021, que não fazem parte da ordem do dia da presente Assembleia, o Diretor Financeiro
levantará as informações e as prestará oportunamente diretamente aos solicitantes. Por fim, tendo sido oferecida a
prestação de esclarecimentos adicionais, as acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira
confirmaram que, exceto pelo item (iii) acima, todas as solicitações foram atendidas, ressalvando, porém, a sua
discordância em relação ao conteúdo, bem como consignaram que, apesar de solicitado em sua manifestação de voto
anexa, a contadora da Companhia não estava presente. A respeito do último tema, o acionista PCS II Principal Fundo
de Investimento em Participação Multiestratégia consignou que a presença do Diretor Financeiro atende aos
requisitos legais e que as informações prestadas lhe pareceram satisfatórias. Ainda no âmbito da referida manifestação,
as acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira solicitaram a suspensão da presente Assembleia sob
os argumentos de que (a) teria ocorrido duplicidade da publicação das Demonstrações Financeiras da Companhia e
ausência de auditoria externa sobre as mesmas; (b) a Assembleia geral ordinária para a aprovação das Demonstrações
Financeiras da Companhia referentes ao exercício de 2021 não foi convocada até a presente data, estando pendente a
deliberação sobre as mesmas. Submetidos os pedidos de suspensão à Assembleia, os mesmos foram votados e rejeitados
por 99,993% (noventa e nove vírgula novecentos e noventa e três por cento) dos votos dos acionistas presentes, com
votos contrários das acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira. 6, Deliberações: Após exame e
discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram por: (i) Aprovar, por 99,993% (noventa
e nove vírgula novecentos e noventa e três por cento) dos votos dos acionistas presentes, com a abstenção do acionista
Ricardo Carvalhaes Machado e com votos contrários das acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco
Ferreira, conforme voto escrito apresentado pelas acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira, o
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2022; (ii) Considerando que a Companhia apurou prejuízo no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022,
não haverá distribuição de dividendos aos acionistas; (iii) Aprovar, por 99,993% (noventa e nove vírgula novecentos
e noventa e três por cento) dos votos dos acionistas presentes, com a abstenção do acionista Ricardo Carvalhaes
Machado e com votos contrários das acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira, conforme voto
escrito apresentado pelas acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira, a reeleição do Sr. Carlos
Eduardo Lichtenberger, inscrito no CPF n° 010.864.538-08, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia, bem
como a eleição do Sr. Ricardo Carvalhaes Machado, inscrito no CPF n° 568.754.957-91, para o cargo de Diretor sem
designação específica da Companhia, ambos, com endereço profissional na Rua Cubatão, 1.190, na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, CEP 04013-004, os quais declaram não estarem impedidos, por lei especial, e nem condenados ou
se encontrarem sob efeito de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra
o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública
ou a propriedade. Para os fins do artigo 149, parágrafo 2º, da Lei n° 6.404/76, conforme alterada, declaram que
receberão eventuais citações e intimações e processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão no
endereço acima, sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. Consigna-se que o Diretor sem
designação específica ora eleito terá como competências (a) a condução do relacionamento com médicos e fontes
pagadoras; e (b) a coordenação das atividades clínicas e cirúrgicas, assim como do pronto atendimento da Companhia,
observado as regras de representação da Companhia, conforme estabelecidas no art. 14 do seu Estatuto Social. O
Diretor Presidente e o Diretor sem designação específica da Companhia são, desde logo, investidos em seus cargos,
mediante a assinatura dos Termos de Posse que constituem o Anexo III e Anexo IV à presente ata. Assim, a
administração da Companhia passa a ser composta pelo Diretor Presidente, o Sr. Carlos Eduardo Lichtenberger, pelo
Diretor sem designação específica, o Sr. Ricardo Carvalhaes Machado, ambos eleitos na presente data, e pelo Diretor
Financeiro, o Sr. Leandro Yasuda Carreira, eleito na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 15 de
fevereiro de 2023, todos com mandatos vigentes até a realização da Assembleia Geral Ordinária da Companhia que
deliberar sobre as contas do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (iv) Aprovar, por 99,993%
(noventa e nove vírgula novecentos e noventa e três por cento) dos votos dos acionistas presentes, com a abstenção
do acionista Ricardo Carvalhaes Machado e com votos contrários das acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita
Branco Ferreira, conforme voto escrito apresentado pelas acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco
Ferreira, a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social iniciado em 1º de janeiro de
2023, no montante total de até R$ 1.675.178,88 (um milhão, seiscentos e setenta e cinco mil, cento e setenta e oito
reais e oitenta e oito centavos), já incluídos os valores referentes aos benefícios e às verbas de representação, de
acordo com o disposto no artigo 152 da Lei das S.A., e ratificar a remuneração global paga aos administradores da
Companhia durante o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, no montante de R$ 2.181.726,06 (dois
milhões, cento e oitenta e um, setecentos e vinte e seis reais e seis centavos). 7. Encerramento: Nada mais havendo
a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e lavrou-se esta ata de Assembleia geral ordinária que, lida e aprovada, foi
devidamente assinada pelos membros da mesa. Sendo a presente ata cópia fiel da que se encontra lavrada em livro de
atas da Companhia. Mesa: Sérgio Eduardo Marcon Filho - Presidente; Mauricio Negri Machado Paschoal - Secretário.
JUCESP nº 226.229/23-3 em 01/06/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05 de Junho de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 05 de junho de 2023, às 11:00 horas, na sede social da Casa de Saúde Santa Rita S.A.
(“Companhia”), localizada na Rua Cubatão, nº 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004.
2. Convocação e Presença: De acordo com o disposto no artigo 124 e no artigo 289 da Lei nº 6.404/76, conforme
alterada (“Lei das S.A.”), o edital de convocação foi publicado no “Jornal O DIA SP”, nas edições dos dias 27, 28 e 29
(edição conjunta), 30 e 31 de maio de 2023, nas páginas 07, 05 e 05, respectivamente, bem como na “Edição Digital
Certificada” do “Jornal O DIA SP”, nas edições dos dias 27, 28 e 29 (edição conjunta), 30 e 31 de maio de 2023, nas
páginas 01, 11 e 01, respectivamente. Conforme disposto no artigo 125 da Lei das S.A., a Assembleia Geral
Extraordinária foi instalada com a presença de acionistas detentores de ações representando 96,46% do capital social
da Companhia, conforme registro de presença que constitui o Anexo I desta ata. 3. Mesa: Presidente: Leandro Yasuda
Carreira; Secretário: Mauricio Negri Machado Paschoal. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) consignar a renúncia do
atual Diretor sem designação específica da Companhia; (ii) destituição do atual Diretor Presidente da Companhia;
(iii) eleição do novo Diretor Presidente da Companhia; e (iv) ratificação de todos os atos já praticados pelos
representantes legais da Companhia relacionados à matéria acima. 5. Manifestações dos Acionistas: A acionista Cora
Mesquita Branco Ferreira apresentou manifestação de voto por escrito, ora anexada à presente ata de assembleia
(Anexo II). 6. Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas
deliberaram por: (i) Consignar a renúncia do Diretor sem designação específica, o Sr. Ricardo Carvalhaes Machado,
inscrito no CPF/MF nº 568.754.957-91, com endereço profissional na Rua Cubatão, 1.190, na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, CEP 04013-004, a qual resta formalizada através do recebimento da Carta de Renúncia que
constitui o Anexo III à presente ata; (ii) Aprovar, por 99,99% dos votos dos presentes, com voto contrário da acionista
Cora Mesquita Branco Ferreira, a destituição do Diretor Presidente da Companhia, o Sr. Carlos Eduardo Lichtenberger,
inscrito no CPF/MF nº 010.864.538-08, com endereço profissional na Rua Cubatão, 1.190, na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, CEP 04013-004; (iii) Aprovar, por 99,99% dos votos dos presentes, com voto contrário da
acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a eleição do novo Diretor Presidente da Companhia, o Sr. Wagner Cordeiro
Marujo, inscrito no CPF/MF nº 023.251.048-26, com endereço profissional na Rua Cubatão, 1.190, na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004, o qual declara não ser ou estar impedido por lei especial para ocupar cargo
de administração na Companhia, bem como não ser condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, nem mesmo à pena criminal que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Para os fins do artigo 149, parágrafo 2º, da Lei nº 6.404/76,
conforme alterada, declara que receberá eventuais citações e intimações e processos administrativos e judiciais
relativos a atos de sua gestão no endereço acima, sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à
Companhia. O Diretor Presidente da Companhia é, desde logo, investido em seu cargo, mediante a assinatura do Termo
de Posse que constitui o Anexo IV à presente ata. Assim, a administração da Companhia passa a ser composta pelo
Diretor Presidente, o Sr. Wagner Cordeiro Marujo, eleito na presente data, e pelo Diretor Financeiro, o Sr. Leandro
Yasuda Carreira, eleito na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 15 de fevereiro de 2023, ambos
com mandatos vigentes até a realização da Assembleia Geral Ordinária da Companhia que deliberar sobre as contas do
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (iv) Aprovar, por 99,99% dos votos dos presentes, com voto
contrário da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes
legais da Companhia relacionados às matérias acima. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram
encerrados os trabalhos e lavrou-se esta ata de assembleia geral extraordinária que, lida e aprovada, foi devidamente
assinada pelos membros da mesa. Sendo a presente ata cópia fiel da que se encontra lavrada em livro de atas da
Companhia. Mesa: Leandro Yasuda Carreira - Presidente; Mauricio Negri Machado Paschoal - Secretário.
JUCESP nº 258.114/23-0 em 26/06/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 3530059361

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Julho de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 31 de julho de 2023, às 10h00, na sede social da Casa de Saúde Santa Rita S.A., localizada
na Rua Cubatão, n° 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004 (“Companhia” ou “Santa
Rita”). 2. Convocacão e Presença: De acordo com o disposto no artigo 124 e no artigo 289 da Lei n° 6.404/76,
conforme alterada (“Lei das S.A.”), o edital de convocação foi publicado no Jornal “O DIA SP”, nas edições dos dias
21, 22, 23 e 24 (edição conjunta) e 25 de julho de 2023, nas páginas 04, 09 e 06, respectivamente, bem como na
“Edição Digital Certificada” do “Jornal O DIA SP”, nas edições dos dias 21, 22, 23 e 24 (edição conjunta) e 25 de julho
de 2023, nas páginas 04, 05 e 01, respectivamente. Conforme disposto no artigo 125 da Lei das S.A., a Assembleia
Geral Extraordinária foi instalada com a presença de acionistas detentores de ações representando 96,46% do capital
social da Companhia, conforme registro de presença que constitui o Anexo I desta ata. 3. Mesa: Presidente: Maurício
Negri Machado Paschoal; Secretário: Lucas Frayha Sales. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a rerratificação do prazo
de mandato do Diretor Financeiro da Companhia; (ii) a criação do Plano de Outorga de Ações Virtuais (Phantom Shares)
da Companhia (“Plano Phantom Shares”): (iii) a aprovação do modelo de Contrato de Outorga de Ações Virtuais
(Phantom Shares) da Companhia, nos termos do Plano Phantom Shares a ser celebrado individualmente com cada um
dos Beneficiários desta outorga; (iv) a eleição, entre os Colaboradores Elegíveis, dos Beneficiários do Plano, bem como
realizando as outorgas e definindo as respectivas condições de outorga; (v) a delegação das atribuições previstas no
Plano Phanton Shares ao Diretor Presidente da Companhia; e (vi) a ratificação de todos os atos já praticados pelos
representantes legais da Companhia relacionados às matérias acima. 5. Manifestações dos Acionistas: A acionista
Cora Mesquita Branco Ferreira apresentou manifestação de voto por escrito, ora anexada à presente ata de assembleia
(Anexo II). 6. Deliberações: Iniciados os trabalhos, foi autorizado pela maioria dos acionistas presentes a lavratura
desta ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. Ato contínuo, os acionistas
deliberaram por: (i) Rerratificar o Anexo III (Termo de Posse) da ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia,
realizada em 15 de fevereiro de 2023, protocolada sob o n° 0.374.485/23-9, em 16/02/2023, e registrada sob o n°
86.852/23-1, em 27/02/2023, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, para fins de correção do prazo de
mandato do Direito Financeiro da Companhia, passando a constar que o seu mandato será de 3 (três) anos, a contar da
data de de assinatura do Termo de Posse, isto é, até 15/02/2026, nos termos do art. 143, III, da Lei das S.A. Em razão
da presente rerratificação, consignou-se que a administração da Companhia é composta pelo Diretor Presidente, o Sr.
Wagner Cordeiro Marujo, eleito na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 05/06/2023, com
mandato vigente até a realização da Assembleia Geral Ordinária da Companhia que deliberar sobre as contas do
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, e pelo Diretor Financeiro, o Sr. Leandro Yasuda Carreira, eleito
na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 15 de fevereiro de 2023, com mandato vigente até
15/02/2026 (ii) Iniciadas as discussões sobre o item (ii) da Ordem do Dia, a administração da Companhia esclareceu
que o Plano, na forma de phantom shares, é um instrumento comumente usado para alinhar os objetivos entre a
administração e os acionistas da Companhia no longo prazo. Os termos e condições do Plano foram estabelecidos com
base em estudos realizados sobre os padrões de mercado. Nesse sentido, no que se refere aos programas de phantom
shares aprovados por outras companhias do ramo da Santa Rita, foi apresentado aos acionistas um material comparativo
da prática de mercado, evidenciando que são outorgadas, em média, 4,41% de ações phantom shares, enquanto a
Companhia está fixando o percentual de até 3,0%, nos termos e limites estabelecidos no Plano, portanto abaixo do
praticado. Referido material, nos termos do art. 135, §3°, da Lei das S.A. foi disponibilizada aos acionistas para
consulta na sede da Companhia. Esclareceu-se, ainda, que o Plano está sendo destinado aos administradores,
empregados ou outros prestadores de serviço da Companhia ou de suas Controladas, atuais ou que venham a ser
contratados pela Companhia ou por suas Controladas, atuais ou futuras. Ao final dos esclarecimentos e debates, o tema
foi posto sob deliberação. Desse modo, os acionistas deliberaram por aprovar, por 99,99% dos votos dos presentes, com
voto contrário da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a criação do Plano Phanton Shares, nos termos do Anexo III
à presente ata de assembleia; (iii) Aprovar, por 99,99% dos votos dos presentes, com voto contrário da acionista Cora
Mesquita Branco Ferreira, o modelo de Contrato de Outorga, a ser celebrado entre a Companhia ou suas Controladas
com seus administradores, empregados ou outros prestadores de serviço, cujos termos e condições estão arquivados na
sede da Companhia. Referido material, nos termos do art. 135, §3°, da Lei das S.A. foi disponibilizada aos acionistas
para consulta na sede da Companhia; (iv) Aprovar, por 99,99% dos votos dos presentes, com voto contrário da
acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a outorga de 20.800.200 (vinte milhões, oitocentas mil e duzentas) ações
virtuais (phantom shares) da Companhia, considerando um período de vesting de 12 meses, ao Diretor Presidente da
Companhia, o Sr. Wagner Cordeiro Marujo, inscrito no CPF/MF n° 023.251.048-26, com endereço profissional na Rua
Cubatão, 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004. Em razão da referida outorga, consignou-
se o saldo de 41.600.400 (quarenta e um milhões, seiscentas mil e quatrocentas) ações virtuais (phantom shares) da
Companhia que poderão ser objeto de outorgas futuras; (v) Aprovar, por 99,99% dos votos dos presentes, com voto
contrário da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a delegação ao Diretor Presidente da Companhia de todas as
atribuições previstas no Plano Phanton Shares, incluindo a outorga de ações virtuais (phantom shares) da Companhia
para outros Beneficiários, com exceção das questões relacionadas ao Plano Phanton Shares que digam respeito ao
próprio Diretor Presidente da Companhia; e (vi) Aprovar, por 99,99% dos votos dos presentes, com voto contrário da
acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais da
Companhia relacionados às matérias acima. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os
trabalhos e lavrou-se esta ata de assembleia geral extraordinária que, lida e aprovada, foi devidamente assinada pelos
membros da mesa. Sendo a presente ata cópia fiel da que se encontra lavra em livro de atas da Companhia.
Mesa: Mauricio Negri Machado Paschoal - Presidente; Lucas Frayha Sales - Secretário. JUCESP nº 338.523/23-6 em
21/08/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A.
CNPJ no 15.011.336/0001-27  –  NIRE 35.300.419.049

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29.9.2023

464.226/23-5 em 11.12.2023. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código EC1D-6561-B492-B55D.
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Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16 de Outubro de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 16 de outubro de 2023, às 10h, na sede social da Casa de Saúde Santa Rita S.A., localizada na Rua Cubatão, nº 1.190, na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, CEP 04013-004 (“Companhia” ou “Santa Rita”). 2. Convocação e Presença: De acordo com o disposto no artigo 124 e no artigo 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). o edital de convocação foi publicado no “Jornal O DIA SP”, na edição física e digital dos dias 4, 5 e 6 de outubro de 2023. Conforme
disposto no artigo 125 da Lei das S.A., a Assembleia Geral Extraordinária foi instalada com a presença de acionistas detentores de ações representando 96,46% do capital social da 
Companhia, conforme registro de presença que constitui o Anexo I desta ata. 3. Mesa: Presidente: Luis Felipe Spinelli; Secretária: Waneska Tagnin Overbeck. 4. Ordem do Dia: 
(i) examinar, discutir e votar a proposta, formulada pela diretoria, de aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 17.624.183,05 (dezessete milhões, seiscentos e vinte
e quatro mil, cento e oitenta e três reais e cinco centavos), mediante a emissão de 1.762.418.305 (um bilhão, setecentos e sessenta e dois milhões, quatrocentos e dezoito mil e
trezentas e cinco) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (ii) autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários para a
implementação do item (i) da Ordem do Dia; (iii) aprovar a realização da 2ª emissão de debêntures simples, conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da
Companhia, no valor de até R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), na data de emissão, a qual será objeto de colocação privada (“Debêntures” e “2ª Emissão”,
respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da 2ª (Segunda) Emissão da
Casa de Saúde Santa Rita S.A.” (“Escritura de 2ª Emissão”); (iv) aprovar o aditamento ao “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em
Ações, da Espécie Quirografária, da 1ª (Primeira) Emissão da Casa de Saúde Santa Rita S.A.” (“1ª Emissão”), para prever a prorrogação da Data de Vencimento, conforme definido na
1ª Emissão; e (v) eleger o novo Diretor Financeiro da Companhia. 5. Deliberações: Iniciados os trabalhos: (i) foi informado aos acionistas que todo o material pertinente à Ordem 
do Dia da assembleia estava à disposição de todos os acionistas, na sede social da Companhia, desde o dia 2 de outubro de 2023, bem como foi disponibilizado o seu acesso durante
o conclave, tendo o tempo necessário à sua apreciação e o esclarecimento de dúvidas; e (ii) autorizado pela maioria dos acionistas presentes a lavratura desta ata em forma de 
sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. Ato contínuo, os acionistas deliberaram por: (i) Aprovar, por 99,99% dos votos dos presentes, com voto contrário
da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a proposta formulada pela diretoria para aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 17.624.183,05 (dezessete milhões, 
seiscentos e vinte e quatro mil, cento e oitenta e três reais e cinco centavos), mediante a emissão de 1.762.418.305 (um bilhão, setecentos e sessenta e dois milhões, quatrocentos
e dezoito mil e trezentas e cinco) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço unitário de R$ 0,01 (um centavo), conforme Laudo de Avaliação
nº AP-00900/23-01 elaborado pela Apsis Consultoria Empresarial Ltda., a serem totalmente integralizadas à vista no momento da subscrição. a. Fixação do Preço de Emissão. O
preço de emissão de R$ 0,01 (um centavo) por ação foi fixado sem diluição injustificada da participação dos atuais acionistas, conforme o critério previsto nos incisos I e II parágrafo 
1º do artigo 170 da Lei das S.A., com base no Laudo de Avaliação. b. Integralização. As novas ações serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional (incluindo recursos
advindos de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (“AFAC”), mediante transferência de recursos imediatamente disponíveis para a conta bancária da Companhia ou 
capitalização de AFAC. c. Direito de Preferência. Em atenção ao previsto no artigo 171, parágrafo 4º da Lei das S.A., cada ação ordinária existente dará ao seu titular o direito de 
subscrever as novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, nas proporções atualmente detidas no capital social da Companhia. d. Prazo do Exercício do Direito de
Preferência. Nos termos do artigo 171, parágrafo 4º, da Lei das S.A., o direito de preferência para a subscrição das ações deverá ser exercido no prazo decadencial de 30 (trinta)
dias contados da presente data (“Prazo do Exercício do Direito de Preferência”). e. Procedimento para o Exercício de Preferência. O exercício do direito de preferência deverá ser
formalizado por meio do boletim de subscrição na forma da minuta constante no Anexo II da presente ata e que ficará à disposição dos acionistas na sede da Companhia, durante 
todo o Prazo de Exercício de Direito de Preferência. O boletim de subscrição deverá ser apresentado, durante o Prazo de Exercício do Direito de Preferência, em 2 (duas) vias na sede
da Companhia, devidamente preenchido pelo acionista subscritor, sendo admitida assinatura digital por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas
à ICP-Brasil, acompanhado de documento de identificação e/ou dos documentos de representação, conforme o caso. A segunda via servirá como protocolo de recebimento e será
assinado por um representante da Companhia. f. Reserva de Sobras. O acionista subscritor das ações que assim desejar deverá, no ato da subscrição e por meio da indicação no 
respectivo boletim de subscrição, solicitar reserva de eventuais sobras de ações não subscritas durante o Prazo do Exercício do Direito de Preferência. g. Pedido Adicional de Sobras.
Além do número de sobras a que tiver direito, calculado de maneira proporcional aos direitos de preferência efetivamente exercidos, nos termos do artigo 171, parágrafo 7º, “b”, da 
Lei das S.A., o subscritor poderá, no ato da subscrição, solicitar uma quantidade adicional de sobras. h. Prazo para Subscrição de Sobras. Findo o Prazo de Exercício do Direito de
Preferência, caso apenas parte dos acionistas exerçam seu direito de preferência, restando, assim, sobras de ações não subscritas, será divulgado aviso aos acionistas informando
sobre abertura de prazo de 7 (sete) dias para subscrição e rateio de sobras. i. Rateio de Sobras. Se houver mais pedidos de sobras que o número total de ações pendentes de
subscrição, será realizado rateio proporcional entre os subscritores interessados nas soras, nos termos do artigo 171, parágrafo 7º, “a”, da Lei das S.A. A proporção de sobras a ser
alocada no rateio será calculada pela multiplicação: (i) do número de ações efetivamente subscritas pelo subscritor em questão no Prazo de Exercício do Direito de Preferência pelo
(ii) resultado da divisão (a) do número total de ações remanescentes disponíveis para subscrição, pelo (b) número total de ações efetivamente subscritas durante o Prazo de Exercício 
do Direito de Preferência por todos os subscritores ainda interessados nas sobras. j. Frações de Ações. As frações de ações decorrentes do exercício do direito de preferência ou do 
direito de subscrição de sobras serão desconsideradas. k. Direitos das Novas Ações. As ações a serem emitidas no aumento de capital farão jus, em igualdade de condições com as
já existentes, a todos os direitos concedidos a estas, incluindo dividendos, juros sobre capital próprio e eventuais remunerações de capital que vierem a ser declarados pela
Companhia após a deliberação do aumento de capital. l. Compromisso de Subscrição e Integralização da Totalidade das Ações. O acionista PCS II Healthcare Fundo de
Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior (“PCS II”), como já informado à administração da Companhia, apresentou à Mesa manifestação de
interesse em subscrever e integralizar a totalidade das ações objeto da emissão por meio da capitalização dos AFACs celebrados pela Companhia e pelo acionista PCS II. m. Alteração
do Estatuto Social da Companhia. Encerrada a rodada de subscrição de sobras, será convocada uma nova assembleia geral extraordinária da Companhia para homologar o presente
aumento de capital, bem como para aprovar a alteração da redação do capit do artigo 5º do estatuto social da Companhia. (ii) Aprovar, por 99,99% dos votos dos presentes, com 
voto contrário da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, que os administradores da Companhia pratiquem todos os atos necessários para a implementação do item (i) da Ordem
do Dia. (iii) Aprovar, por 99,99% dos votos dos presentes, com voto contrário da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a realização da 2ª Emissão de debêntures simples e da
colocação privada, com as características e condições principais abaixo listadas, as quais serão detalhadas e reguladas na Escritura de 2ª Emissão: a. Número da Emissão. A emissão 
constitui a 2a emissão de debêntures da Companhia; b. Valor Total da Emissão. O valor total da 2a Emissão será de até R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); c. Número
de Séries. A 2ª Emissão será realizada em série única; d. Colocação. As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem qualquer esforço de venda ou intermediação de
instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários perante investidores. Será admitida a colocação parcial das Debêntures, observado que, nessa hipótese, as
Debêntures que não forem efetivamente subscritas e integralizadas até a Data Limite de Colocação (conforme definido abaixo-) deverão ser obrigatoriamente canceladas por meio
de aditamento à Escritura de 2ª Emissão, sem a necessidade de qualquer deliberação societária adicional da Companhia; e. Prazo de Subscrição. Respeitado o atendimento dos
requisitos a serem previstos na Escritura de 2ª Emissão e ao Prazo do Exercício do Direito de Preferência (conforme abaixo definido), as Debêntures serão subscritas a qualquer tempo
até a data limite 1º de junho de 2025 (inclusive) (“Data Limite de Colocação”); f. Forma de Subscrição e Integralização. As Debêntures serão subscritas em sua totalidade ou em
tranches, a critério do Debenturista, por meio da assinatura do boletim de subscrição, sendo integralizadas à vista em moeda corrente nacional no ato de cada subscrição, pelo seu 
Valor Nominal Unitário, na Data de Início da Rentabilidade. g. Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será no dia 1º de novembro
de 2023 (“Data de Emissão”); h. Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a cada data de integralização das 
Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”); i. Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, sem emissão de cautelas ou
certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo livro de registro de debêntures nominativas da Companhia;
j. Conversibilidade. As Debêntures serão passíveis de conversão, total ou parcialmente, em ações de emissão ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia (i) a critério
do Debenturista a qualquer momento até a Data de Vencimento (definida abaixo) ou a partir de um aviso prévio de 5 (cinco) dias; ou (ii) a critério da Companhia. Para ambos os
casos, deverá ser emitido um laudo de avaliação de conversão das Debêntures em ações de emissão da Companhia; k. Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária; l. Prazo
e Data de Vencimento. Observado o disposto na Escritura de 2ª Emissão, as Debêntures terão o prazo de vencimento de 2 (dois) anos, contados da Data de Emissão (“Data de 
Vencimento”); m. Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário de cada Debênture será de R$1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”);
n. Quantidade de Debêntures Emitidas. Serão emitidas, no mínimo 1.000 (mil) Debêntures e, no máximo, 50.000 (cinquenta mil) Debêntures; o. Atualização Monetária das
Debêntures. O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; p. Remuneração das Debêntures. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures
incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da taxa do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) acrescida de taxa de 3% (três por cento) ao ano;
q. Pagamento da Remuneração. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das Obrigações Garantidas ou resgate antecipado das Debêntures,
nos termos a serem previstos na Escritura de 2ª Emissão, a Remuneração será paga em uma única data, qual seja, na Data de Vencimento; r. Amortização do saldo do Valor Nominal
unitário. O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em uma única data, qual seja, na Data de Vencimento; s. Resgate Antecipado Facultativo. A Companhia
poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, e com aviso prévio aos Debenturistas (por meio de publicação de anúncio nos termos da Escritura ou de comunicação
individual a todos os Debenturistas de, no mínimo, 5 (cinco) Dias Úteis da data do evento), o resgate antecipado da totalidade (sendo vedado o resgate parcial das Debêntures, com
o consequente cancelamento de tais Debêntures, mediante o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis,
desde a Data de Início da Rentabilidade até a data do efetivo pagamento, sem qualquer prêmio ou penalidade; t. Amortização Extraordinária Facultativa. A Companhia não poderá, 
voluntariamente, realizar a amortização extraordinária de qualquer das Debêntures; u. Vencimento Antecipado. As obrigações decorrentes das Debêntures tomar-se-ão
automaticamente vencidas, independentemente de aviso ou notificação, judicial ou extrajudicial na ocorrência de qualquer dos eventos a serem negociados e previstos na escritura
da 2ª Emissão; e v. Alterações e Deliberações. Quaisquer alterações na escritura da 2ª Emissão deverão ser submetidas à deliberação na assembleia geral de debenturistas, e 
dependerão da aprovação de debenturistas que representem mais de 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em circulação. w. Outros. As demais condições das Debêntures
deverão ser previstas na Escritura de 2ª Emissão. Em atenção ao previsto no artigo 57, parágrafo 1º, c/c o artigo 171 da Lei das S.A., tendo em vista a previsão de conversibilidade
das Debêntures em ações de emissão da Companhia, os acionistas da Companhia terão preferência para a subscrição das Debêntures, na proporção de suas participações acionárias
na Companhia, nos seguintes termos: n. Prazo do Exercício do Direito de Preferência. Nos termos do artigo 171, parágrafo 4º, da Lei das S.A., o direito de preferência para a
subscrição das Debêntures deverá ser exercido no prazo decadencial de 30 (trinta) dias contados da Data de Emissão (“Prazo do Exercício do Direito de Preferência”). o. Procedimento
para o Exercício de Preferência. O exercício do direito de preferência deverá ser formalizado por meio do boletim de subscrição na forma da minuta constante no Anexo III da
presenta ata e que ficará à disposição dos acionistas na sede da Companhia, durante todo o Prazo de Exercício de Direito de Preferência. O boletim de subscrição deverá ser
apresentado, durante o Prazo de Exercício do Direito de Preferência, em 2 (duas) vias na sede da Companhia, devidamente preenchido pelo acionista subscritor, sendo admitida
assinatura digital por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil, acompanhado de documento de identificação e/ou dos documentos 
de representação, conforme o caso. A segunda via servirá como protocolo de recebimento e será assinado por um representante da Companhia. p. Reserva de Sobras. O acionista
subscritor das Debêntures que assim desejar deverá, no ato da subscrição e por meio da indicação no respectivo boletim de subscrição, solicitar reserva de eventuais sobras de
Debêntures não subscritas durante o Prazo do Exercício do Direito de Preferência. q. Pedido Adicional de Sobras. Além do número de sobras a que tiver direito, calculado de maneira
proporcional aos direitos de preferência efetivamente exercidos, nos termos do artigo 171, parágrafo 7º, “b”, da Lei das S.A., o subscritor poderá, no ato da subscrição, solicitar uma
quantidade adicional de sobras. r. Prazo para Subscrição de Sobras. Findo o Prazo de Exercício do Direito de Preferência, caso apenas parte dos acionistas exerçam seu direito de 
preferência, restando, assim, sobras de Debêntures não subscritas, será divulgado aviso aos acionistas informando sobre abertura de prazo de 7 (sete) dias para subscrição e rateio
de sobras. s. Rateio de Sobras. Se houver mais pedidos de sobras que o número total de Debêntures pendentes de subscrição, será realizado rateio proporcional entre os subscritores
interessados nas soras, nos termos do artigo 171, parágrafo 7º, “a”, da Lei das S.A. A proporção de sobras a ser alocada no rateio será calculada pela multiplicação: (i) do número
de Debêntures efetivamente subscritas pelo subscritor em questão no Prazo de Exercício do Direito de Preferência pelo (ii) resultado da divisão (a) do número total de Debêntures
remanescentes disponíveis para subscrição, pelo (b) número total de Debêntures efetivamente subscritas durante o Prazo de Exercício do Direito de Preferência por todos os
subscritores ainda interessados nas sobras. t. Frações de Debêntures. As frações de Debêntures decorrentes do exercício do direito de preferência ou do direito de subscrição de
sobras serão desconsideradas. u. Compromisso de Subscrição e Integralização da Totalidade das Debêntures. O acionista PCS II, como já informado à administração da 
Companhia, apresentou à Mesa manifestação de interesse em subscrever e integralizar a totalidade das Debêntures. (iv) Aprovar, por 99,99% dos votos dos presentes, com voto
contrário da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, o aditamento da escritura da 1ª Emissão para prorrogar a Data de Vencimento da 1ª Emissão por mais 2 (dois) anos, deixando, 
portanto, de vencer em 15/10/2023 e passando a vencer em 15/10/2025. Em razão desta deliberação, a cláusula 7.6. da escritura da 1ª Emissão passará a viger com a seguinte
redação: “Prazo e Data de Vencimento. Observado o disposto nesta Escritura, as Debêntures terão prazo de vencimento de 1.097 (mil e noventa e sete) dias, contados da Data de
Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de outubro de 2025 (“Data de Vencimento”).” (v) Receber a renúncia do atual Diretor Financeiro da Companhia, Sr. Leandro Yasuda Carreira,
e aprovar, por 99,99% dos votos dos presentes, com abstenção de voto da acionista Cora Mesquita Branco Ferreira, a eleição do Sr. Sergio Lopes Bento, brasileiro, casado, inscrito(a)
no CPF/MF sob o nº 518.205.528-53, residente e domiciliado na Rua Tucuna, 615, apto. 43, São Paulo, SP, CEP 05021-010, para o cargo de Diretor Financeiro da Companhia, mediante 
a assinatura do termo de posse, para o mandato remanescente do Diretor Financeiro ora renunciante, a findar-se em 15 de fevereiro de 2026. 6. Manifestações dos Acionistas: A 
acionista Cora Mesquita Branco Ferreira apresentou manifestação de voto por escrito, ora anexada à presente ata de assembleia (Anexo IV). 7. Encerramento: Nada mais havendo
a ser tratado, o Presidente da Mesa deu por encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, lavrando-se a presente ata que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada em todos
os seus termos, assinada e rubricada pelos acionistas e pelos membros da mesa. “Esta ata é cópia fiel da que se encontra lavrada no livro de atas de assembleias gerais.” Waneska
Tagnin Overbeck - Secretária. JUCESP nº 445.483/23-4 em 21/11/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7582-5564-9F49-6EA1.
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